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PREFEITURA TIUNICIPÂL DE ÂLTO ÂLEGRE DO PINDARÉ .IíÂ
Av. Joáo )O(ll, SiN -cêntro
CNPJ: 0í ,6í 2.832/0001 -21

CONÍRÁTO ADMINISTRÁTIVO NO OO3/20ã
PROCESSO N 550í2023

CONTRÂTO OE PRESÍAÇÃO OE SERVIçO QUE
ENTRE SI CELEBMM ASECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ E CENTRO
DE APOIO AS FAÍúILIAS ÍúARANHENSES EIRÊLI .
CNPJ no 27.€6/000í-20, l,lA FORMA ABAIXO:

O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARái/IA, ATTAVéS dA SECRETARIA i'UNICIPAL OE

SAÚDE, sediada na Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindare-lúA, CNPJ No

13.E92.620/000'l-24, doravante designada CONTRATANÍE, nestê ato representado respectivamente
pela Secreiária Municipalde Saúde Secretária Municipalde Saúde S.a. THAYS CRISTINA OLIVEIRA
PARGA RG n" 36252852008-USSPMA CPF n'050.s78.28330 brasileira, casada, domiciliada na R
Salvaçáo no 329, CENTRO. Aho Alêgre do Pindare CEP:6539&000, e a empresã CEI'ITRO DE APOIO
AS FAirlLlAS IIARÂNHENSES ElRELl, CNPJ no 27.436i0001-20, estâbêlecada na Rua 12, no 51,

Coniunto unidade 203, Cidade OperáÍia, Sáo Luís - MA, CEP no 65.058'189, representada legalmente
por JORGE LUIS CARDOSO BARROS, portedor do RG nÓ 727965972 SSP/MA e CPF no

844.672-403-06, nesle ato denominada CoNTRATAoA, RESOLVEM celebrar o pÍesenie conlrato
decorrente da licilação na modelidade Pregáo eletrônico SRP n.o3Z2o2ZCPUPMAÁP e do Procê§so
Admlnistr.tivo n.o 19712022, com Íundamento de Lei n' 8.666, de 21 de iunho de 1993, da Lei n'
'10.520, e na Leino 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, medianle as seguintes cláusulas
e condiçóes:

I. CLÁUSULA PRIMEIRÂ - OBJETO

í.1. O objeto do pÍesente Termo de contÍâto ê a ContEtâçáo da ata de Rêgistro dê Preço no

029t2o23, peâ a prBtaçáo dê seÍyiço espsclalizado do tiPo "câsa d6 Apolo" pare
âtendlmênto da população do município do Alto Alegre do Plndaré encaminhádas paiil
trâtâmento médlco no município de São LuÍs - A conÍorme especificaçôes e quantitativos

estabelecidos no Edital do Pregáo identiílcado no preâmbulo e na proposla vencedora, os quâi§

integram este instrumento, independente de tÍanscriÉo.

1.2. DiscriminaÉo do objetol

ITEM ESPECIFICAÇóES UNID. QUANT/
DIARIÁ

VALOR UNIT. VALOR TOTAL

01

sERVtÇO ESPECTALTZAOO DO TIPO
"CASA OE APO{O" PARA ATENDIIúENIO
DAPOPULAÇÀO DO MUNICIPIO DE ALÍO
ALÉGRE OO PINDARE ENCAMINHAOAS
PARA TMTÂMENTO NO MUNICíPIO DE
SÀo LUÍS , MA, COM AS SEGUINÍÉS
ESPECIFICAÇÔES A) HOSPEDAGEM O
FSTABFI FCIMFNTÔ DEVERA POSSUIR
OUARTOS FEMININOS E MASCULINOS
SEPARADOS. EÀ,l PERFEITO ESTADO DE
CONSERVAÇÁO E HIGIENEi BENI COMO
BANHEIROS MASCI]LINO E FEMININO.
TAMBÉI,i SEPARADOS. UMA SALA
AMPLA E AREJAOA COM CADÉIRAS B)
FORNECIIVENTO DE REFEIÇÔES: CAFÉ

DIARIA 4000 R$ 70,.15 R$ 281 800,00
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Rublica no

DA MANHÁ (BÀSICO), ALMOÇO E
JANTAR, TUDO DE BOA OUALIOADE| C)
SEMPRÉ PRIMAR PELO ACOLHIMENTO
DOS PACIENTES E ACOMPANHANTES
ENCAMINHADOS PELO MUNICÍPIO DE
ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ , MA, DE
I\,4ELHOR FORMA IVEL

2. CúUSULA SEGUNoA - VGÊt{cIA

2,í. O contrato resultante do processo licitatório lerá vigência e pãrtir dâ date dê assinâlura do
contrato, lerá ügênciâ âlé 3111212024.

3. CLÁUSULA TERCEIRA- PREçO

3,í, O valor do presente Termo de ContÍato é R$ 28{.800,00 (Duzêntos e oitent e um mil e
oitocento§ reais)

3.2. O cronograma de desembolso seÉ de acoÍdo com os quantilatavos devidamenle
prestedos/fomecidos, a partir da liquidaÉo do serviço prestado, nos termos da alínea'b', anciso
XIV do ãÍt.40. da LeiFedêrelno 8.666/93.

3.3. No valor acima estâo incluldas todas as despêsas ordinárias díretas e indiretaô decoííentea
de execuçáo conlratual, inclusive fibulos e/ou impostos. encargos sociais. habalhistas,
prcvidenciários, fiscais e comerciais incÍlentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cump mento integraldo objeto da contrataçáo.

4. CLÁUSULA OUARTA - OOÍAÇÂO ORçArrrENTÁRIA

4.í. As despeas decorÍentes desta conlÍataÉo estáo progremedes em dotaçáo oçamentária
pÍópria, previstâ no orçãmenlo do Munrclpio, parâ o exercício de 204, nâ classificaçáo abaixor

4 FMS- ALTO ALEGRE DO PINDARE02 PODER EXECUTIVO 02 08 FUNDO MUNICIPALDE SAUDE
02 08 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 0O 10 Saúdê 10 3O1 Atençâo Básba 10 0119 GESÍAO SAUDE
301 10 301 0119 2042 0000 MANUT.DO FUNDO MUNICIPAL OE SAUDE 270 3.3.90.39.00 Outíos
Seruços De Têrceíros - Pêssoa Jurídica 1.500.@004 @1

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE 02 PODER EXECUTIVO U 07
SECRETÁR/Á DE SÁUDE 02 07 SECRETARIA DE SAUDE 0O 10 Saúde 10 122 Adninistração Geral
10 0119 GESTAO SAUDE 122 10 122 0119 2034 OOOO MANUT,E FUNC, DA SEC. MUNICIPAL DE
SAUDE 228 3.3-90.39.00 Oulros SeÍviços De ].ercer'ros - Pessoa JurÍdica 1 .500.00-001 001

5. CúUSULA QUINTA- PAGAÍÚENTO

5.1. O pegementoserá Íeito pele PreÍeitura Municipalde AJto Alegre do Pinderê, em moeda corrente
nacional, mediantê Ttansíerência Bancárie EletÍônice, direto na Conta da Contratâda ê ocorÍerá eté
no máximo de 30 (tÍinta) dias após a dala do recêbimento definitivo do mateíial, mediante â
apresenlaçáo de competente Note Fiscâlou Fáura;

5.í.í. A CONÍRAÍAOA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pegemento,
assanada e câaimbadâ pelo rêpresentente legalda empresá êm papellimbrâdo, contendo o no do
processo licitatódo, as intomaÉes pata crédito êm conte corrente como: nome e número do
Banco, nome e número da Agência e númeío da conta, anêxando a Nota Fiscal devidamente
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âtêsta, êmitida sem rasuÍa, em letra b€m legível, juntamente com cópie do conÍato, cópia da
nota dê ernpenho como tamlÉm es demais certidôes atualizadas: Cenificâdo de Reguleridede
de Situação do Fundo de Garantiâ do Íempo de Serviço - FGTS, Certidáo de Débitos
Trabalhistas - CNDT, Certídão Negativa de Débito junto à Prêvidência Social - CND, Certidão
Conjuntâ Negativa de Débitos Relativos a Íributos Federais e à Oívida Ative de lJnião, expedida
por órgáos da Secretaria da Receita Fêdêrâl do Bresil e de Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional, ê certidóes negâtivas de débitos expedidas porórgáos das Secrêtâriâs de Fazenda do
Estado e do Município.

5.2, Cono condiçáo para Administração eÍeluar o pagamento, a licitante vencedora deverá fianter
as mesnas candições de habilítação;

5.3, o recebimento náo exclui a responsabilidade da contratada pelo perfeilo desempenho do
m aterial fornecido, cabendo-lhe sanãrqueisquer irregulaÍidades detectadas quando de utilizeção do
rêÍêrido meterial;

5.4. A nota Íiscal/fatura deverá seremitida pela própria Conkatada, obrigatoÍiamente com o número
de inscíição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Conkato, não se âdmitindo notas
fiscais/íaluras emiiides com outro CNPJ, mesmo de Íiliãis ou de mekrz.

6. cLÁusuLA sExra- REAJUSTE E ALTERAÇôES

6.í. O preÇo contratado é Ílxo e irreâjustável.

6.2. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.65 da Lei n0 8.666, de
1993.

6.3. A CONTRAÍADAé obrigada a aceitar, nas mesmas @ndiçóes contratuais, os acréscimos ou
supressôes que seÍzeÍem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valoÍ inicial
atuâlizado do conkato.

6.4. As supressões resultantesde acoldocelebredo entre as partes contretantes poderáo êxceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vâlor inicial atualizado do contralo.

7. cLÁusuLA sÉTtina-DA ExEcuÇÃo E REcEBI!,ENTo oo oBJETo

7,1, A CONTRATADA só develá executar os serviços descritos CONTRATO, somente com o
recebimento de uma Ordem de Serviço, expêdida e devidamente âssinedâ pelo Gestor do Conlrâto
naqualdeveíá consleres seguintes informâçóês; Nome do hóspede, n" do CPF ou RGeos serviços
â sêrêm ofêíâdos ao mêsmo.

8. cLAÚSULA oITAVA - FISCALIZAÇÃO

8.1. A Íscalizâçâo da execuçáo do objeto será efeluâda por Representante desagnado pela

CONTRATANTE.

9. cLÁusuLA NoNA- oBRtcaÇóEs DA CoNÍRATANTE E DA CoNTRÂTADA

g.í.As obrigações da CONÍRATANTE e da CONTRATADA são aquetas previstas no Projeto
Básico.

í0. cLÁusuLA oÉctMA- saNÇÕEs AoMrNrsÍRATlvas
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lO. t. Comete infração edministrativa nos leÍmoô da Lei nÓ 8.666, de í993 e de Lei no 10.520 dê

2002, a Contratada quel

í0.1.í. inexecutar totâl ou parcialmênte qualquer das obígações ás§umidas eífi

decorrêncaa da contrataçãoi
í0.í.2. enseiar o retardamênto da execuÉo do objeto;
í0.1.3. fraudar ne execução do conlratol
í0.í.4. comportaÊse dê modo inidôneo;
í0.í.5. cometer Íraude fiscal;
í0.í.6- náo mantiver â Propostrâ.

í0.2. A Contratâda que cometer qualquer des iníraçóes discriminadas no subitem acima ficârá

sujeita, sem prêjulzo da Íesponsabilidede civil ê criminal, às seguantes sançóês:

Í0.2.í. advertêncie por faltes leves, assim entendidas equelas que náo ecârretêm

prejulzos signiíicativos para a contratante;

í0.3. multa moÍatória de O,3olo (zeÍo vÍrgula Úê§ por cento) poÍ dia de alraso injustificâdo sobre o

válor da parcela inadimplide, aie a detã do efetrvo inâdimplemenlo, observando o llmilê de 30

(tÍinta) dias;

lo.3.l. multa compensetória de 107o (dez por cento) sobrê o valor total do contralo no

caso de inexecução total do objetoi
í0.3.2. em caso de inexecuÉô parcial' a multe compensalória, no mesmo peÍcêntuel do

subitem acima, será aplicadã dê formâ proporc'onal à obrigaÉo inâdimpl'da;

ió:.:. suspensao ae iicitar ê impedimento cle contÍatar com o órgão, entidade ôu unidade

aàÁinsirativa peta quata AdministÍação Pública opêre e atua concrêtemente' pelo prazo

de até dois ano§;
ió.à.4. impeoimento de licitar e contratâr com o Municipio de Alto Alegre do Pindâré/MA

"oa 
o *i".qu"nt" a."credênciamênto no Sistema de câdastro Próprio da PMAAP/MA

pelo Prâzo de até cinco anos;
ió.i.!. oectaraçao oe inidonêidade para llcner ou contratar com âÁdÍhinstraçáo PÚblica'

ànqrãnno p"ra,jrar", os motivos d;Ermlnantes da punlçào ou até que seja promovida a

àÜúàà p.r"nt 
" 

própria âutoÍidade que aplicoú a penalidede que será cÔncedida

sempre àue a Contratada iessarcí a ContÍetanle pelos prejuízos causados;

'10.4. Também ícam suieitaô às penalidedes do art. 87, Ill e lV da Lei no 8 666' de 1993' a

Contratadâ que:

10.4.{. tenha sofrijo condenaÉo deÍniliva por pratical, por meio dolosos' fraudê íiscal no

Íecolhimento de quaisquer tributos;
tô.1,2. tentra praticaco atos alicitos visândo a frustrar os objetivos delicitâção;

iõ.i.ã. àiÀoÁstre nao possuir adoneidadê para contratar com â AdrninistrâÉo êm ürtude

de alos ilÍcllos Pratacâdos.

í0.5, A âpliôáçáo de quehuêrdas penalidedes previsles realizâr-se_á em píocesso edministrativo

õ;;;;"il;;ã;;"À.ditório e a ampla deÍesa à contratada, observândo-se o prÔcedimento

previsto ne Leino 8.666, de 1993

*w
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í0.6. A autoridade competênte, na aplicação das sençõ€s, levará em considereção a gravidade

da condule do infretor, o caráter educátivo da pena, bem como o dano ceu§ado à Adminislraçâo,
observado o princípio da proporcionalidade.

í0.7. As penalidades serão obíigaloriamente registradas no Sistema de Cadasko PrÓprio da

íí. CúUSULA DÉCIiIA SEGUNDA - RESCISÁO

O presente Temo de Contrato poderá ser rescindido nas hipótese§ previstas no art 78

da Lei n' 8.666, de '1993, com âs crnsequênciâs indicadas no art. 80 da mesmâ Lei, sem pÍejuízo

das sanções adicáveis.

É admissível a Íusáo, cisão ou incorpoÍaÉo de contrâlada com/êm oulra pessoa

11.1.

11.2.

iuradica, desde que sejam observedos pela novâ pessoaiurÍdica todos os Íequisíos de habilitaÉo
exigidos na licitaçáo original; sejam mantides as demâis cláusules e condições do contralo; não
haja preiuízo à execuÉo do objeto pactuado e haja a anuêncie expressa da Administração à

continuidade do contreto.

11.3. Os casos dê rescisáo contratual serão Íormalmente motivados, assegurando_se à

CONTRAÍADA o dirêito á prévie e ampla deÍesa.

11.4. A CONTRATADA reconhece o§ dirêrios da CoNTRAÍANTE em câso de íesc§áo
administrativa previste no art. 77 da Lei no 8.666, dê 1§93.

11.5. O termo de resci§áo seíá precedido dê Relatóíio indicâtavo dos seguintes asp€ctos

@nrorme o casoi

1 '1 .5. L Balanço clos eventos conlratuais iá cumpridos ou parcialmente cum pridos;

11.5.2. RelâÉo dos pagamêntos iá efetuados e ainda devidos;
11.5.3. lndenizâções e mullâs.

12. cLÁusuLA DÉcliaa SEGUNDA- vEDAçÔEs

12.1. É vedado à CoNÍRATADAI

12.1.1. c.rucionaÍ ou utilizar e§te Íermo de Contrato para qualquer operação

íinanceirâ,

12.1.2. inteÍromper a execução contratualsob alegação de inadimplemento por parte

de CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

í3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OOS CASOS OMISSOS.

Os casos omissos setáo decididos pela CONTRAÍANTE, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2OO2 e demais normas gêrais de licítaçóes

e contratos administrativos e. subsidiariamenle, segundo as disposiçôes contidas na Lei nô 8 078,

de 1990 - Códtlo de Defesâ do Consumidor- e normas e principios gerais dos contratos'

í4. CLAUSULA DÉCIMA OUARTA - PUBLICAçÃO

N
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no Diário Oíciel do municipio, no prazo preüsto na Lei nô 8.666, dê 1993.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA_ FORO

15.1. O Foro para solucionar os litlgios que decorrerem da execução deste Íermo de
Conkato será o da Comarca responsável por Alto Alêgre do Pindaré/MA.

Para íirmeza e vâlidade do pactuado, o presenle Termo de Contrâlo Íoi levredo êm lÉs (três) vias de
igual teor, que, depois de lido e achedo em ordem, vai assinado pelos conlíaentes.

Allo Alegre do Pindaré/llrA 02 de janerro de 2024.

PREFEIÍURA TIUI{ICIPAL DE ALTO ÂLEGRE DO PII{DARÉ. HA
ÀY. João Xxlll, SN - cêntÍo
CNPJ: 0 l .5í 2.832,10001 .2í

lncumbirá à CONTMTANÍÊ providenciaÍ e publicaçáo deste instrumeíto, poreíralo,

tfq" t"I-" o,i^",,-; ?"r
Íhays CÍlstlna Oliveira PaÍga

Secrêtária I\,íunicipalde Saúde de Alto Alegre do
Pindaré

Processo no_

Rublica no _

CENÍRO DÊ APOIO AS FAMILIAS
MARÁNHENSES EIRELI
CNPJ no 27.436/0001-20
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JoÉ6E LuÍs cARooso BARRoS . </-,' CpF no &44.672.403-06 

- 
"7


